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VALOR ESTIMADO:                R$ 15.900,00 (Quinze mil e novecentos reais).
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2018.

LICITAÇÃO COM TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME`s/EPP´s LEI DISTRITAL Nº 4.611/2011.

_______________________________________________________________________________________________________________________________________

OBSERVAÇÃO: O cadastramento no síƟo www.comprasnet.gov.br é essencial  para o encaminhamento automáƟco de mensagens a respeito do andamento do
certame e a Companhia de Planejamento do Distrito Federal - CODEPLAN, não se responsabilizará por erro no encaminhamento de mensagens aos licitantes ou
interessados em virtude da ausência de informações ou do cadastramento com informações equivocadas. O Edital encontra-se disponível ainda, no endereço
eletrônico da CODEPLAN (www.codeplan.df.gov.br).

A COMPANHIA DE PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL - CODEPLAN, empresa pública de direito privado, sob a forma de sociedade por ações,
regida pela Lei Federal nº 6.404/76, integrante da Administração Indireta do Governo do Distrito Federal na forma do arƟgo 3º, inciso II e parágrafos, da Lei Federal
nº. 4.545, de 10 de dezembro de 1964, que a insƟtuiu, consƟtuída por escritura pública, de 5 de dezembro de 1966, publicada no Diário Oficial da União, de 26 de
dezembro de 1966, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 00.046.060/0001-45, sediada no SAM Bloco "H" - Brasília-DF CEP: 70.620-080, por meio do Pregoeiro designado
pela Instrução nº 57, de 15 de junho de 2016, comunica aos interessados que fará realizar licitação, sob a modalidade de PREGÃO na forma Eletrônica. O presente
certame será regido pela Lei Federal n.º 10.520/02, regulamentada pelo Decreto Distrital n.º 23.460/02, Decreto Distrital nº 27.852/07, Decreto Federal nº 5.450/05,
Decretos Distritais números 32.598/10 suas alterações e subsidiariamente pelas Leis n.º 8.666/93 e LC n.º 123/06, Lei Distrital nº 4.611/11, no que couber, e, demais
legislações aplicáveis, observando ainda, as condições estabelecidas neste Ato Convocatório e seus Anexos.
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1. DO OBJETO

SEI/GDF - 8350253 - Edital de Licitação https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_...

1 of 13 25/05/2018 06:29



1.1. Contratação de empresa especializada para realização de serviços gráficos para pré-impressão e impressão de 3 (três) edições da revista Brasília em Debate, Ano
2018, Edições nº 19 nº 20 e nº 21, conforme especificações no Termo de Referência e Anexos I a V que integram este Edital.

2. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME

2.1. A sessão pública do pregão, na forma eletrônica, terá início com a divulgação das propostas de preços recebidas e início da etapa de lances, no endereço
eletrônico, dia e horário oficial de Brasília, na forma deste Edital.

2.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaƟcamente
transferida para o  primeiro  dia  úƟl  subsequente,  no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecido,  desde que não haja comunicação do
pregoeiro em contrário.

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão parƟcipar deste pregão, na forma eletrônica, os interessados que esƟverem previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico e com
o registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, provido pela Secretaria de LogísƟca e Tecnologia da Informação do Ministério
do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do síƟo www.comprasnet.gov.br

3.2. A presente licitação é desƟnada à parƟcipação exclusiva das enƟdades preferenciais, assim consideradas as microempresas, empresas de pequeno porte e
microempreendedores individuais, observado o item 3.2.1, nos exatos termos do que dispõem o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, em conformidade com o
que preceitua o art. 2º da Lei Distrital nº 4.611/2011, não havendo, portanto, possibilidade de ocorrer o empate ficto previsto na lei complementar citada.

3.3. Não poderão concorrer direta ou indiretamente, nesta licitação ou parƟcipar do contrato dela decorrente:

a) empresas que estejam sob falência,  em regime de concordata, concurso de credores, recuperação judicial,  dissolução ou liquidação, e estrangeiras que não
funcionam no país;

b) empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Direta, Indireta, da União, do Distrito Federal, dos Estados ou Municípios
ou estejam punidas com suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurem seus efeitos;

c) consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de consƟtuição;

d) Servidor ou dirigente de órgão, enƟdade contratante ou responsável pela licitação, pessoas İsica ou jurídica.

e) Finalmente, não poderão parƟcipar desta licitação, as empresas que não estejam enquadradas na condição de enƟdades preferenciais, assim consideradas as
microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, nos exatos termos do que dispõem o art. 3º da Lei Complementar Federal no
123/2006, em conformidade com o que preceitua o art. 2º da Lei Distrital no 4.611/2011.

3.4. Enquadram-se, também, como enƟdades preferenciais, e, portanto, não incluídas no impedimento a que se refere o Item 3.3 alínea “e”, o produtor rural pessoa
İsica e o agricultor familiar conceituado na Lei nº 11.326, de 24 de julho de 2006, com situação regular na Previdência Social e no Município, que tenham auferido
receita bruta anual até o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, bem como as sociedades cooperaƟvas que tenham
auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite supracitado, nela incluídos os atos cooperados e não-cooperados, nos termos do art. 34 da Lei nº
11.488/2007.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1.  O  credenciamento  dar-se-á  pela  atribuição  de  chave  de  idenƟficação  e  de  senha,  pessoal  e  intransferível,  para  acesso  ao  sistema  eletrônico,  no
síƟo www.comprasnet.gov.br

4.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão, na forma eletrônica.

4.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não
cabendo ao provedor do sistema ou à Companhia de Planejamento do Distrito Federal – CODEPLAN, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.

5. DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A parƟcipação no Pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privaƟva do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente
por meio do sistema eletrônico, a parƟr da data de divulgação do Edital no site www.comprasnet.gov.br até a data e horário da abertura da sessão pública.

5.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão reƟrar ou subsƟtuir a proposta anteriormente apresentada.

5.3. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
propostas e lances.

5.4. No momento da elaboração e envio da proposta o licitante deverá encaminhar por meio do sistema eletrônico as declarações na forma dos Anexos.

5.5.  Declaração, sob as penas da lei, de que até a presente data não existem fatos precedentes, impediƟvos para sua habilitação no presente processo licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

5.5.1.  Declaração de  que não  uƟliza mão-de-obra direta ou indireta  de menores  de 18 (dezoito)  anos para a  realização de trabalhos  noturnos,  perigosos ou
insalubres, bem como não uƟliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a
parƟr de 14 (quatorze) anos (conforme inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93).

5.5.2. Licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º
da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos beneİcios previstos nessa Lei.

5.6. A declaração falsa relaƟva ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa
de pequeno porte sujeitará o licitante às sanções previstas neste Edital.

5.7. De acordo com a Lei Complementar nº 123/2006, o licitante ao apresentar a proposta, deverá declarar em campo próprio do sistema seu enquadramento como
Micro Empresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), quando for o caso, e que atende aos requisitos do art. 3º para fazer jus aos beneİcios previstos na referida
Lei.

5.8. A Proposta de Preços do licitante vencedor contendo as especificações detalhadas do objeto ofertado deverá ser formulada com base no Termo de Referência e
seus anexos deste edital, e, após o encerramento da etapa de lances, em conformidade com o lance final ofertado, no prazo a ser estabelecido pelo pregoeiro
durante a sessão, com posterior encaminhamento do original, para o endereço SAM Bloco “H” 5º andar - sala nº 505 - Ed. CODEPLAN - Asa Norte Brasília/DF. CEP:
70.620-080, podendo esse prazo, a critério do Pregoeiro ser prorrogado uma única vez, por igual período com envio da proposta de preços final, juntamente com a
documentação de habilitação original ou autenƟcada em cartório, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contado a parƟr da data de encerramento da sessão
pública.
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5.9. A proposta deverá conter:

a) especificação clara e completa dos serviços oferecidos, observadas as mesmas especificações constantes do Termo de Referência e Anexo Único, sem conter
alternaƟvas de preços ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado;

b) preços unitários e global  dos  produtos,  considerando as quanƟdades e os  preços máximos permiƟdos, estabelecidos nos Anexos do Termo de Referência,
expressos em R$ (reais, tanto em algarismos como por extenso, prevalecendo este valor sobre aquele em caso de divergência), considerando apenas duas casas
decimais, não sendo admiƟda proposta contemplando parcialmente o objeto licitado;

c) prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;

d) declaração expressa de estarem incluídos no preço cotado todos os impostos, taxas, fretes, seguros, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas,
incidentes sobre o objeto deste pregão, nada mais sendo lícito pleitear a esse ơtulo;

e) razão social, o CNPJ, a referência ao número do edital do pregão, dia e hora de abertura, o endereço completo, bem como o número da conta corrente, o nome
do banco e a respecƟva agência onde deseja receber os créditos;

5.10. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

5.11. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

5.12. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus anexos, que forem omissas ou apresentarem irregularidades
insanáveis.

5.13. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assisƟndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou
qualquer outro pretexto.

5.14. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço,
não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura das propostas.

5.15. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art.
3º da Lei Complementar nº 123/2006, para fazer jus aos beneİcios previstos nessa Lei.

6. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

6.1. A abertura da sessão pública deste pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e no horário de Brasília, indicadas no preâmbulo deste Edital e no
síƟo www.comprasnet.gov.br.

6.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema
eletrônico.

6.3. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão.

6.4. Iniciada a fase compeƟƟva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informado do seu
recebimento e respecƟvo horário de registro e valor.

6.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no edital.

6.6. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao úlƟmo lance registrado pelo próprio licitante, podendo este ser superior ao menor preço registrado
no sistema.

6.7. Durante a sessão pública, as LICITANTES serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a idenƟficação da LICITANTE.

6.8. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor para o mesmo item, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.9. O encerramento da etapa de lances da sessão pública ocorrerá, a critério do pregoeiro, sendo que o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento
iminente dos lances, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaƟcamente encerrada a
recepção de lances.

6.10. Se incorreta a proposta, será desclassificada e se passará à análise da proposta seguinte, observando a ordem de classificação do respecƟvo grupo.

6.11. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances conƟnuarão sendo
recebidos sem prejuízo dos atos realizados.

6.12. Quando a desconexão do Pregoeiro persisƟr por tempo superior a 10 minutos, a sessão do pregão, na forma eletrônica, será suspensa e reiniciará somente
após comunicação aos parƟcipantes no endereço eletrônico uƟlizado para divulgação.

6.13. No caso de desconexão, cada licitante deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema.

6.14. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

6.15.  O pregoeiro  anunciará  o licitante  vencedor imediatamente após o  encerramento da  etapa de  lances  da sessão  pública ou,  quando for  o  caso,  após  a
negociação e decisão acerca da aceitação do lance de menor valor global anual.

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, conforme Anexo Único do Termo de Referência.

7.2. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as especificações e condições estabelecidas neste edital e seu anexo.

7.2.1. Não será admiƟdo valores acima do esƟmado no presente certame.

7.3. Analisada a aceitabilidade do preço obƟdo, o Pregoeiro divulgará o resultado do julgamento das propostas de preços.

7.4.  Se  a  proposta  não  for  aceitável  ou  se  o  licitante  não  atender  às  exigências  habilitatórias,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  subsequente,  e  assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

7.5. Ocorrendo a situação referida no subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obƟdo preço melhor.

7.6. Por força dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, será observado:

a) Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate
aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à
melhor proposta classificada;

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 minutos após o
encerramento dos lances, sob pena de preclusão;

c) A nova proposta de preços mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que o objeto licitado
será adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME ou EPP);
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d)  Não  ocorrendo  a  contratação  da  microempresa  (ME)  ou  empresa  de  pequeno  porte  (EPP),  mais  bem  classificada,  serão  convocadas  as  MEs  ou  EPPs
remanescentes que porventura se enquadrem no intervalo de 5% (cinco por cento) superior ao menor preço, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo
direito;

e) No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem enquadradas no disposto na alínea b,
será realizado sorteio entre elas para que se idenƟfique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta;

f) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea b, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; e

g) O procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não Ɵver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF (habilitação parcial) e da documentação complementar especificada neste Edital.

8.2. Caso os documentos exigidos para habilitação não estejam contemplados no SICAF, ou não haja disponibilidade de realizar a consulta aos síƟos emitentes das
cerƟdões será exigido o envio da documentação via e mail cpl@codeplan.df.gov.br, no prazo máximo de 01 (uma) hora, após solicitação do pregoeiro no sistema
eletrônico.

8.3. Os documentos e anexos exigidos, quando remeƟdos pelo e-mail: cpl@codeplan.df.gov.br, deverão ser apresentados em original ou por cópia autenƟcada e
deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respecƟva.

8.4. A licitante deverá observar atendimento a seguinte documentação complementar:

a) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusƟça do Trabalho, mediante a apresentação de cerƟdão negaƟva, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011).

b) Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de: cerƟdão quanto à Dívida AƟva da União, expedida pela Procuradoria Regional da
Fazenda Nacional; e CerƟdão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais", fornecida pela Delegacia da Receita Federal.

c) CerƟficado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado, nos termos da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de
1990;

d) CerƟdão NegaƟva de falência, concordata ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datada dos úlƟmos 30 (trinta) dias ou que
esteja dentro do prazo de validade expresso na própria CerƟdão;

e) CerƟdão NegaƟva de Débitos ou CerƟdão PosiƟva com Efeito NegaƟvo, emiƟda pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena
validade, para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, que poderá ser obƟda através do site: www.fazenda.df.gov.br;

f) Declaração de que atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012

g) Declaração, sob as penas da lei, de que até a presente data não existem fatos precedentes, impediƟvos para sua habilitação no presente processo licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores (modelo Anexo deste edital);

h) Declaração de que não uƟliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos ou insalubres,
bem como não uƟliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 (dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a parƟr de 14
(quatorze) anos (conforme inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666/93), (modelo Anexo deste edital);

i) Atestado de capacidade técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove que o licitante já executou ou está executando, com
qualidade saƟsfatória, serviços perƟnentes similares e compaơveis com o objeto deste Edital.

i.1) No (s) atestado (s) deverá constar, obrigatoriamente, a descrição dos serviços prestados, o período contratual, nome e telefone do signatário do atestado.

i.2) Somente será (ão) considerado (s) o (s) atestado (s) apresentado (s) em original (is) ou cópia (s) autenƟcada (s) em cartório.

Qualificação Econômica Financeira:

j) cerƟdão negaƟva de falência ou concordata, ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da LICITANTE nos termos do inciso II, arƟgo 31 da Lei
8.666/93 com validade não anterior a 90 (noventa) dias da data prevista da abertura do presente certame;

k) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úlƟmo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, com base nos parâmetros definidos a seguir, vedada a sua subsƟtuição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, conforme inciso I, arƟgo 31 da Lei n.º 8.666/93;

l.1) comprovação da boa situação econômico-financeira da LICITANTE será demonstrada com base nos seguintes parâmetros: Índice de Liquidez Geral (LG), com
valor superior a 1, onde:

AƟvo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = -------------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Índice de Solvência Geral (SG), com valor superior a 1, onde:

AƟvo Total

SG = --------------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Índice de Liquidez Corrente (LC), com valor superior a 1, onde:

AƟvo Circulante

LC = --------------------------------

Passivo Circulante

l.2)  as  LICITANTES  que  apresentarem  resultado  igual  ou  menor  do  que  1  (um),  em  qualquer  dos  índices  calculados  do  balanço  patrimonial  da  LICITANTE
(comprovação de boa situação financeira prevista no Art. 44 da IN nº 2, de 11 de outubro de 2010), deverão possuir capital social ou patrimônio líquido registrado e
integralizado igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor total esƟmado para a presente contratação, ou seja, R$ 1.590,00 (hum mil, quinhentos e noventa
reais).

8.5.  Todos os  documentos emiƟdos  em língua  estrangeira  deverão  ser entregues acompanhados da  tradução para  língua portuguesa,  efetuada  por tradutor
juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de ơtulos e documentos.
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9. DAS PENALIDADES

9.1.  Pelo  descumprimento de  qualquer  cláusula  ou  condição do presente  Pregão serão  aplicadas  as  penalidades estabelecidas  no Decreto  nº.  26.851/2006,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº. 103 de 31 de maio de 2006, pág. 05 a 07, que regulamentou a aplicação das sanções administraƟvas previstas nas
Leis Federais Lei n.º 8.666/93 e 10.520/2002, cumuladas com as penalidades constantes no Termo de Referência.

9.2. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriƟva de direitos pelo não cumprimento de norma prevista neste Edital e do contrato dele decorrente, em
face do disposto nos arƟgos 81, 86, 87 e 88 da Lei Federal nº. 8.666/93 e do art. 7º da Lei Federal nº. 10.520/2002 será obedecida no âmbito da Administração
Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal.

9.3. A eventual aplicação de qualquer multa prevista no Contrato não exime a CONTRATADA de responder judicialmente, pelos eventuais prejuízos à Fazenda do
Distrito Federal, causados por problemas que deveriam ter sido previstos e solucionados a tempo oportuno pela própria CONTRATADA.

10. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS

10.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, İsica ou jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste
Pregão, mediante peƟção a ser enviada, preferencialmente, para o endereço eletrônico cpl@codeplan.df.gov.br.

10.2. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pela área técnica, decidir sobre a impugnação no prazo de até (24) vinte e quatro horas.

10.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para realização do certame, exceto quando a alteração não afetar a formulação das
propostas.

10.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para
abertura da sessão pública, exclusivamente, para o endereço eletrônico cpl@codeplan.df.gov.br.

10.5.  As  respostas  às  impugnações  e  aos  esclarecimentos  solicitados  serão  disponibilizadas  no  síƟo www.comprasnet.gov.br,  bem  como  no
síƟo www.codeplan.df.gov.br, para conhecimento da sociedade em geral e dos fornecedores, cabendo aos interessados em parƟcipar do certame acessá-los para
obtenção das informações prestadas.

11. DOS RECURSOS

11.1. Declarado o vencedor, o Pregoeiro abrirá prazo mínimo de 30 minutos, e, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e moƟvada,
em campo próprio do sistema (www.comprasnet.gov.br), manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as
razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, inƟmados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo,  que começará a contar do
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

11.2. A falta de manifestação imediata e moƟvada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do Edital, importará na decadência desse direito, ficando o
Pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

11.3. O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, moƟvadamente, rejeitando-a por ausência de algum pressuposto de admissibilidade, em campo
próprio do sistema.

11.4. O licitante que Ɵver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando os
demais licitantes, desde logo, inƟmados a apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo do recorrente.

11.5. As intenções de recurso não admiƟdas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro serão apreciados pela autoridade competente, que proferirá decisão definiƟva
antes da homologação do procedimento.

11.6. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insusceơveis de aproveitamento.

11.7.  O  processo  SEI  nº 00121-00000534/2018-24 permanecerá  disponível  aos  interessados  através  do  Sistema  Eletrônico  De  Informações  -  SEI,  mediante
solicitação, cadastramento no sistema como usuário externo e permissão de acesso.

12. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

12.1. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Pregoeiro sempre que não tenha havido recurso.

12.2. A homologação da licitação é de responsabilidade exclusiva da autoridade competente e só poderá ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente
vencedor pelo Pregoeiro, ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente.

13. DO CONTRATO

13.1. Será obrigatória a assinatura do Termo de Contrato nos casos previstos na Lei Federal nº 8.666/93, quando a interessada será convocada para assinar o
respecƟvo instrumento, dentro do prazo e condições estabelecidas, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, na
Lei de Licitações e suas alterações subsequentes e neste Edital.

13.2. O prazo para assinatura do contrato será de até 10 (dez) dias úteis, contados a parƟr da inƟmação da adjudicatária, podendo ser prorrogado uma vez por igual
período, desde que ocorra moƟvo jusƟficado e aceito pela CODEPLAN.

13.3. Conhecidos o resultado da licitação e a ordem de classificação dos licitantes, de acordo com os critérios estabelecidos no presente Edital, o vencedor prestará
garanƟa no valor de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, mediante uma das seguintes modalidades à sua escolha: caução em dinheiro ou em ơtulos da
dívida pública, seguro garanƟa ou fiança bancária, tendo o seu valor atualizado nas condições contratualmente previstas em sendo o caso.

13.4. A validade mínima da garanƟa deverá cobrir 03 (três) meses, além do prazo pactuado para a vigência contratual.

13.5. O contrato poderá ser alterado na ocorrência de qualquer fato dos esƟpulados no art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93 e suas alterações.

13.6. Incumbirá à Contratante providenciar a publicação resumida do instrumento do contrato e de seus eventuais termos adiƟvos, no Diário Oficial do Distrito
Federal.

13.7. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses contados da data de sua assinatura e não será prorrogado.

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

14.1. Cumprir fielmente o Contrato de modo que o serviço se realize com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade.

14.2.  Manter, durante o tempo da execução do Contrato,  todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Art.  55,  Inciso XIII  da  Lei  n.º
8.666/93).
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14.3. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, bem como prestar esclarecimentos que forem
solicitados pela Contratante.

14.4. Elaborar, sempre que solicitado pela Contratante, relatórios gerenciais e/ou técnicos referentes aos serviços produzidos, os quais deverão ser entregues no
prazo máximo de dois dias úteis a contar da solicitação.

14.5. Não ceder a outrem os serviços contratados, no todo ou em parte, e uƟlizar exclusivamente mão de-obra própria para a realização dos serviços, assumindo
total responsabilidade pelos atos administraƟvos e encargos previstos na legislação trabalhista.

14.6. Responder pelas despesas relaƟvas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que forem devidas
e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm vínculo empregaơcio com a Contratante.

14.7. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços contratados, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que vier a causar à
Contratante, devendo efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o recebimento da noƟficação, sob pena de glosa de qualquer importância que
tenha direito a receber.

14.8. Responsabilizar-se pelas despesas de execução do serviço solicitado, qualquer que seja o seu valor, e cumprir todas as obrigações constantes do Termo de
Referência Anexo deste Ato Convocatório.

15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

15.1. Indicar o executor do Contrato, conforme Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 e Dec. 32.598/10 e alterações.

15.2. PermiƟr o acesso dos profissionais da CONTRATADA aos locais de execução dos serviços.

15.3. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA em decorrência da prestação de serviços.

15.4.  Promover,  por  intermédio  do  executor  do  Contrato,  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  dos  serviços  prestados  pela  CONTRATADA,  sob  os  aspectos
quanƟtaƟvos e qualitaƟvos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de qualquer fato que exija medidas
por parte desta.

15.5.  Homologar os serviços prestados quando os mesmos esƟverem de acordo com o especificado no Termo de Referência e anexos.

15.6. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA.

15.7. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA, todos os elementos e informações que se fizerem necessários à boa execução dos serviços.

15.8. A CONTRATANTE poderá promover auditoria técnica e operacional do ambiente e dos recursos uƟlizados pela CONTRATADA.

15.9. NoƟficar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas penalidades qualquer débito de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a execução
do objeto contratado e ainda, cumprir as obrigações dispostas no Termo de Referência Anexo deste Ato Convocatório.

16. DO PAGAMENTO

16.1. O pagamento será efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal Eletrônica, em até 30 (trinta) dias após o recebimento definiƟvo dos produtos, devidamente
atestado pelo gestor do Contrato.

16.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da
obrigação até a data do efeƟvo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do INPC.

16.3. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os documentos exigidos conforme legislação vigente e no forma do Termo de Referência.

16.4. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe for imposta em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

16.5. Caso haja multa por inadimplemento contratual, serão adotados os seguintes procedimentos:

a) a multa será descontada do valor total do respecƟvo Contrato; e

b) se o valor da multa for superior ao valor devido pelos serviços prestados, responderá a Contratada pela sua diferença que será descontada dos pagamentos
efeƟvamente devidos pela Contratante, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

16.6. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco reais), terão seus pagamentos feitos
exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S.A.– BRB. Para tanto deverão apresentar o número da
conta corrente e agência onde desejam receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág. 3 de 18/02/2011.

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

17.1 As normas disciplinadoras deste Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o
interesse da CODEPLAN, a finalidade e a segurança da contratação.

17.2 São facultadas ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência desƟnada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.

17.3 A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto desta licitação, até o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.

17.4 A CODEPLAN poderá revogar esta licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, devendo anulá-la por
ilegalidade, de oİcio ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado na forma do (arƟgo 49 da Lei n.º 8.666/93).

17.5 A práƟca de ato ilícito visando a frustrar os objeƟvos desta licitação sujeita o agente às sanções previstas na Lei nº. 8.666/93 e suas alterações no que couber.

17.6 Todos e qualquer pedido de alteração do Contrato/Nota de Empenho oriundo deste Edital serão dirigidos à autoridade responsável por sua emissão, a quem
caberá o deferimento ou não do pedido.

17.7 Quaisquer tributo ou encargo legal criado, alterado ou exƟnto, bem como a superveniência de disposição legal, quando ocorridos após a data da apresentação
da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso (Lei Federal n.º 8.666/93,
art. 65, § 5º).

17.8. As despesas com a execução do objeto desta licitação esƟmada em R$ 15.900,00 (Quinze mil e novecentos reais), correrão a conta do Programa de Trabalho
nº 04.128.6003.8517.9646, Natureza da Despesa 33.90.39, Código da natureza: 63 - Serviços Gráficos, Fonte: 100.

17.9 Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento e considerar-se-ão os dias consecuƟvos, conforme arƟgo 110 da Lei nº
8.666/93, e só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente do Órgão licitante.

17.10 Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, no endereço mencionado no preâmbulo.

17.12 O foro para dirimir questões relaƟvas ao presente edital será o de Brasília/DF, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado.
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Brasília - DF, 17 de maio de 2018.

LEONARDO TEIXEIRA

Pregoeiro

___________________________________________________________________________________________________________________________

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO

1. Gabinete da Presidência

1.1. Responsável pela Elaboração: Cláudia Cybelle Freire dos Santos

claudia.santos@codeplan.df.gov.br
3342.1091

1.2. Chefe de Gabinete: Regis Werkhäuser Escalante

regis.escalante@codeplan.df.gov.br
3342.2266

2.  OBJETO

O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de serviços gráficos para pré-impressão e impressão de 3(três) edições da revista Brasília em Debate,
Ano 2018, Edições nº 19, nº 20 e nº 21, com previsão de veiculação em junho, setembro e dezembro de 2018.

3. JUSTIFICATIVA

A Codeplan  tem como missão insƟtucional “Produzir  e  disseminar  informações,  estudos  e análises  sociais,  econômicas,  demográficas,  cartográficas,  urbanas,
regionais e ambientais; analisar e avaliar políƟcas públicas para o Governo do Distrito Federal e sociedade. ”

As pesquisas, estudos e análises realizados são disponibilizados por meio de publicações e no site da Codeplan. A revista Brasília em Debate compõe o acervo
técnico de periódicos da Codeplan e é um instrumento de disseminação da informação, tendo por objeƟvo esƟmular, dentro de uma abordagem técnica, o debate e
a reflexão sobre temas relevantes para a capital e sua região de influência.

O produto impresso tem um papel de relevância para a disseminação das pesquisas e estudos realizados pela Codeplan, cujos temas de interesse do leitor podem
ser acessados no site da Codeplan, para aprofundamento e complementação de informação.

A revista Brasília em Debate é distribuída para a Presidência da República, Ministérios,

Secretarias,  Congresso  Nacional,  Governo do  Distrito  Federal,  Câmara  LegislaƟva  do  Distrito  Federal,  universidades públicas  e  privadas  (áreas  de  economia,
estaơsƟca, geografia, sociologia, história, arquitetura, comunicação), órgãos de pesquisa nacionais e estaduais, conselhos, confederações, ONGs, dentre outros.

4. FONTE DE RECURSOS

Programa de Trabalho: 04.122.6003.8517.9646 – Manutenção dos Serviços AdministraƟvos Gerais da Codeplan. Natureza da Despesa: 33.90.39 – OUTROS SERVIÇOS
DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA. Fonte: 100.

5. VIGÊNCIA

O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, e poderá ser rescindido a qualquer tempo por conveniência administraƟva ou após
a conclusão de todos os serviços objeto do presente Termo de Referência.

6.  ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

6.1. Serão impressas 3 (três) edições da revista Brasília em Debate, com previsão de veiculação em junho, setembro e dezembro de 2018

Formato: 210 x 297mm;
Capa: papel couchê fosco: 210 gramas em policromia;
Miolo: papel couchê fosco: 90 gramas em policromia; acabamento: canoa;
Número de páginas: 52 por revista; Tiragem:
1.000 exemplares por edição.

7. LOCAL E PRAZOS DE ENTREGA

7.1. Os produtos deverão ser entregues no Ediİcio Sede da Codeplan, localizado no SAM Projeção H, 4º andar, sala 415 - Asa Norte – Brasília - DF, telefones (61)
3342-1036, (61) 33421091, em dias úteis, no horário comercial.

7.2. A prova (pré-impressão) deverá ser entregue no prazo máximo de 3 (três) dias úteis após o recebimento dos arquivos disponibilizados pela Codeplan.

7.3. Os trabalhos de impressão e acabamento somente poderão ser executados após o “aceite” da prova (pré-impressão) pela Contratante.

7.4. Os exemplares da revista deverão ser entregues no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da autorização expressa da Contratante, com aprovação da
prova (pré-impressão).

8. PROPOSTA DE PREÇOS
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8.1.  A proposta de preços deverá conter:

Especificação clara e completa dos serviços oferecidos, observadas as condições contratuais estabelecidas;
Planilha de Composição de Preços, modelo constante do Anexo Único deste Termo de Referência, devidamente preenchida;
preços unitário e total, expressos em Reais, em algarismos e por extenso, não sendo admitida proposta que contemple parcialmente o objeto licitado;
prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação;
declaração expressa de estarem incluídos no preço cotado todos os impostos, taxas, fretes, seguros, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas,
incidentes sobre o objeto da contratação, nada mais sendo lícito pleitear a esse título;  
declaração de concordância com todas as condições estabelecidas no edital.

8.2. Os preços propostos serão fixos e irreajustáveis durante toda a vigência do contrato.

9. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL.

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. Cumprir fielmente a execução dos serviços, com esmero e perfeição, executando-os sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, em conformidade com as
condições contratuais estabelecidas

10.2. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na entrega dos produtos, bem como prestar esclarecimentos que forem
solicitados pela Contratante.

10.3. Responsabilizar-se pela entrega dos produtos, respondendo civil  e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que vier a causar à Contratante,
devendo efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o recebimento da noƟficação, sob pena de glosa de qualquer importância que tenha direito
a receber.

10.4. Reparar, corrigir, remover ou subsƟtuir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, em que se verificarem vícios, erros ou
incorreções, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após o comunicado da Contratante.

10.5. Indicar os meios de contato para atendimento às solicitações da Contratante (e-mail e telefones).

10.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à Contratante, inclusive com
transporte.

11.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. Disponibilizar os arquivos com o conteúdo e arte final de cada edição da revista.

11.2. Analisar as provas (pré-impressões) entregues pela Contratada, indicar as correções necessárias ou aprová-las, emiƟndo autorização expressa para a impressão
do produto final.

11.3. Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, noƟficando a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada.

11.4. Efetuar os pagamentos devidos, após recebimento definiƟvo do produto, de acordo com as condições contratuais estabelecidas.

11.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com as obrigações assumidas pela Contratada.

11.6. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela Contratada para a execução dos serviços.

12. PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal Eletrônica, em até 30 (trinta) dias após o recebimento definiƟvo dos produtos, devidamente
atestado pelo gestor do Contrato.

12.2. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os documentos relacionados a seguir:

Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei
n.º 8.036/90);
Certidão Negativa Trabalhista;
Certidão Negativa de Débitos com a Fazenda do Distrito Federal;
Certidão Negativa de Débitos com a União.

13. PENALIDADES

Em caso de atraso injusƟficado ou inexecução total ou parcial dos compromissos assumidos com a Contratante, a Contratada ficará sujeita às sanções previstas na
Lei nº 8.666/93, Decreto nº 26.851/2006 e alterações, assegurados, nos termos da Lei, a ampla defesa e o contraditório.

14. VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

14.1. É vedada a contratação de parentes até o 3º grau pela empresa vencedora do certame, pelo uso de influência dos Agentes Públicos gestores do respecƟvo
Ajuste Contratual, o que caracteriza a práƟca de nepoƟsmo, proibida pelo Decreto Distrital nº 32.751, de 04 de fevereiro de 2011.

15. DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Os casos omissos no presente Termo de Referência serão dirimidos pela Contratante e Contratada, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e
demais legislações aplicáveis a presente contratação.

15.2. Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência poderão ser esclarecidas pelos telefones (61) 3342-1152 e (61) 3342-1021.

ANEXO ÚNICO

TERMO DE REFERÊNCIA

PLANILHA DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS
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ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS QUANTIDADE
EXEMPLARES

VALORES
UNITÁRIO$

VALOR
TOTAL R$

01 Revista Brasília em Debate – Edição nº 19 (junho/2018) 1000

02 Revista Brasília em Debate – Edição nº 20 (setembro/2018) 1000
03 Revista Brasília em Debate – Edição nº 21 (dezembro/2018) 1000

VALOR GLOBAL

*1 A proposta de preços deverá observar os termos do Edital, do Termo de Referência e demais condições previstas no presente ato convocatório.

___________________________________________________________________________________________________________________________

A N E X O - II

MODELO DE DECLARAÇÃO

(Atendimento aos Requisitos de Habilitação)

(Papel Timbrado da Licitante)

Ref.: Pregão Eletrônico nº. 02/2018

A  empresa  ____________________________________________,  inscrita  no  CNPJ  n°________________  sediada  em
__________________________________________  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)  Sr(a)_______________________________________,
portador(a) da Carteira de IdenƟdade n.º ..................................  e do CPF no .....................................,  DECLARA, que a empresa atende a todos os requisitos de
habilitação, bem como apresenta sua proposta com indicação do objeto e do preço oferecido os quais atendem plenamente ao edital.

Brasília (DF), _____de_________________________ de 2018.

______________________________________________

(Representante legal)

(CARIMBO DO CNPJ DA LICITANTE)

___________________________________________________________________________________________________________________________

A N E X O - III

MODELO DE DECLARAÇÃO

(Inciso V do ArƟgo 27 da Lei Federal nº 8.666/93)

(Papel Timbrado da Licitante)

Ref.: Pregão Eletrônico nº. 02/2018

A  empresa  ____________________________________________,  inscrita  no  CNPJ/MF  n°____________,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)
Sr(a)______________________________________________, portador(a) da Carteira de IdenƟdade no ______________e do CPF no ________________, DECLARA,
para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei Federal no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a parƟr de quatorze anos, na condição de aprendiz (     ) .

Brasília (DF), _____de_________________________ de 2018.

______________________________________________

(Representante legal)

(CARIMBO DO CNPJ DA LICITANTE)

(Observação: em caso afirmaƟvo, assinalar a ressalva acima)

___________________________________________________________________________________________________________________________

A N E X O - IV

MODELO DA DECLARAÇÃO

(Inexistência de Fatos ImpediƟvos)
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(Papel Timbrado da Licitante)

Ref.: Pregão Eletrônico nº. 02/2018

A  empresa  __________________,  inscrita  no  CNPJ  n°_________,  sediada  __________________________  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)
Sr(a)_______________________________________, portador(a) da Carteira de IdenƟdade nº ______________ e do CPF no __________________, DECLARA, sob as
penas da Lei,  que não se encontra em processo de Falência ou Concordata, e que até a presente data   não existem fatos precedentes  impediƟvos para sua
habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Brasília (DF), _____de_________________________ de 2018.

______________________________________________

(Representante legal)

(CARIMBO DO CNPJ DA LICITANTE)

___________________________________________________________________________________________________________________________

A N E X O - V

MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO  Nº.  XXXX/2018,  A  SER  CELEBRADO  ENTRE  A  COMPANHIA  DE  PLANEJAMENTO  DO  DISTRITO  FEDERAL  –  CODEPLAN  E  A  EMPRESA
_________________________.

Processo nº. 00121-00000534/2018-24.

A COMPANHIA DE PLANEJAMENTO DO DISTRITO FEDERAL - CODEPLAN, inscrita no CNPJ sob o nº 00.046.060/0001-45, sediada em Brasília/DF, SAM
– Bloco H, Ediİcio CODEPLAN, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Presidente, LÚCIO REMUZAT RENNÓ JÚNIOR, brasileiro,
casado, CienƟsta PolíƟco, portador do RG nº 1.216.736 – SSP/DF e do  CPF nº 611.470.601.34, e por seu Diretor AdministraƟvo e Financeiro, MARTINHO BEZERRA
DE PAIVA,brasileiro,  casado, contador, portador da idenƟdade nº 598169 - SSP/DF e CPF nº 209.774.331-53, ambos residentes e domiciliados em Brasília-DF; e, do
outro  lado,  a  empresa  _________________________,  CNPJ/MF  n.º  __________________________,  sediada  ______________________________,  doravante
denominada CONTRATADA,  neste  ato  representada  por  seu,  ___________________________,  tendo  em  vista  a  homologação  do Pregão  Eletrônico  nº.
02/2018, constante do Processo n.º   00121-00000534/2018-24 e, em conformidade com as Leis Federais números 8.666/93 e 10.520/02 e Decreto Distrital nº.
23.460/02, e, suas alterações conforme Decisão da Diretoria Colegiada da CODEPLAN, Sessão n.º _____________, resolvem celebrar este Contrato mediante as
seguintes Cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de empresa especializada para realização de serviços gráficos para pré-impressão e impressão de 3 (Três) edições da revista Brasília em
Debate, Ano 2017, Edições nº 19 nº 20 e nº 21, conforme especificações no Termo de Referência e Anexo Único que integram este contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a parƟr da data de sua assinatura e não será prorrogado.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

Este Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço global, de acordo com o disposto no art. 6º, inciso VIII, alínea
“a”, da Lei Federal nº. 8.666/93.

CLÁUSULA QUARTA - DA VINCULAÇÃO

O presente Contrato está vinculado aos termos do ato convocatório da licitação, modalidade Pregão Eletrônico nº. 02/2018, conforme dispõe o Art. 55, Inciso XI da
Lei Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR E SUPORTE FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO

O valor total do presente ajuste é de R$ __________ (_______________) por conta da seguinte Dotação Orçamentária: Programa de Trabalho nº
04.128.6003.8517.9646, Natureza da Despesa 33.90.39, Código da natureza: 63 - Serviços Gráficos, Fonte: 100. Nota de Empenho nº: ______/2018.

Parágrafo Único: Os recursos previstos nesta Cláusula serão objeto de empenho ou de reforço da respecƟva Nota de Empenho.

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

O Contrato não terá reajuste de preços.
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CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

A CONTRATANTE efetuará o pagamento mediante apresentação de Nota Fiscal Eletrônica, ressalvados os casos definidos em legislação própria, em
moeda nacional corrente, nos meses subsequentes aos serviços prestados, em até 30 (trinta) dias após o recebimento definiƟvo do(s) produto(s), devidamente
atestado pelo gestor do Contrato ou pela unidade da CONTRATANTE.

Parágrafo Primeiro: O pagamento fica condicionado, ainda, à apresentação da CerƟdão NegaƟva de Débitos para com o GDF, expedida pela Secretaria
de Fazenda do Distrito Federal e CerƟdão NegaƟva de Débitos para com a Fazenda Pública Federal (União), Estadual ou Municipal, em plena validade, não cabendo
direito a reclamação, indenização, multa, reajuste,  correção monetária ou compensação de qualquer natureza; e Guia de Recolhimento do INSS devidamente
autenƟcada,  acompanhada da respecƟva folha de pagamento, conforme o Parágrafo 3º do Art.  42 do Decreto Federal n.º 2.173,  de 05.03.97 e CerƟficado de
Regularidade de Situação - CRS, para com o Fundo de GaranƟa por Tempo de Serviço - FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n.º
8.036/90.

Parágrafo Segundo: As faturas somente serão pagas após o recolhimento pela CONTRATADA de qualquer multa que lhe tenha sido imposta em
decorrência de inadimplemento contratual, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

Parágrafo Terceiro: Caso a Contratante não compra o prazo de pagamento esƟpulado no Edital ou neste Contrato, pagará à Contratada atualização
financeira de acordo com a variação do INPC, proporcionalmente aso dias de atraso.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

I. Manter, durante o tempo da execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação (Art. 55, Inciso XIII da Lei
n.º 8.666/93);

II. Dar ciência, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar na execução dos serviços, bem como prestar esclarecimentos que
forem solicitados pela CONTRATANTE;

III. Elaborar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, relatórios gerenciais e/ou técnicos referentes aos serviços produzidos, os quais deverão ser
entregues no prazo máximo de dois dias úteis a contar da solicitação;

IV. Não transferir  a  outrem os  serviços contratados,  no todo ou em parte,  e  uƟlizar exclusivamente mão-de-obra própria para a realização dos
serviços, assumindo total responsabilidade pelos atos administraƟvos e encargos previstos na legislação trabalhista;

V. Responder pelas despesas relaƟvas a encargos trabalhistas, seguro de acidentes, contribuições previdenciárias, impostos e quaisquer outras que
forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que esses não têm vínculo empregaơcio com a CONTRATANTE;

VI. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços contratados, respondendo civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuízos que vier a
causar à CONTRATANTE, devendo efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o recebimento da noƟficação, sob pena de glosa de qualquer
importância a que tenha o direito de receber;

VII. Responsabilizar-se por qualquer dano pessoal e/ou material, causado por técnicos e/ou empregados e acidente causado por terceiros, bem como
pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

VIII. Facilitar a CONTRATANTE a promoção de auditoria técnica e operacional do ambiente e dos recursos uƟlizados nas diversas fases dos serviços
contratados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

I. Indicar o executor do Contrato, conforme Art. 67 da Lei 8.666/93 e Decreto nº 32.598/10 e suas alterações.

II. PermiƟr e proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços dentro das normas do Contrato;

III. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA em decorrência da prestação de serviços;

IV. Promover, por intermédio do executor do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços prestados pela CONTRATADA, sob os aspectos
quanƟtaƟvos e qualitaƟvos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à CONTRATADA as ocorrências de qualquer fato que exija medidas
por parte desta;

V. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA, todos os elementos e informações que se fizerem necessários à boa execução dos serviços;

VI. NoƟficar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades qualquer débito de sua responsabilidade, bem como fiscalizar
a execução do objeto contratado, para que sejam adotadas medidas correƟvas;

VII- Promover auditoria técnica e operacional do ambiente e recursos uƟlizados pela mesma, por meio de pessoal próprio ou equipe de terceiros;

VIII. Conferir toda a documentação gerada e apresentada durante a execução dos serviços, efetuando o seu atesto quando esƟver em conformidade
com os padrões de informação e qualidade exigidos;

IX. Homologar os serviços prestados quando os mesmos esƟverem de acordo com o especificado no Termo de Referência e anexos;

X.  Cumprir e efetuar os pagamentos à CONTRATADA, de acordo com as condições e preços pactuados neste Contrato.

CLÁUSULA DEZ - DA ALTERAÇÃO

Toda e qualquer alteração do avençado neste contrato deverá ser processada mediante a celebração de Termo AdiƟvo, com amparo no art. 65 da Lei
Federal n.º 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

Parágrafo Único: A alteração do valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, previstos neste Contrato,
bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respecƟvo valor, dispensa a celebração de aditamento, devendo obrigatoriamente
ser registrado por simples aposƟlamento.

CLÁUSULA ONZE - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO

Os profissionais  e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer vínculo empregaơcio com a CONTRATANTE,  correndo por conta exclusiva  da
primeira, todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, infortunista do trabalho, fiscal e comercial, às quais se obriga a saldar na época
devida, conforme disposto no Parágrafo 1º, art. 71, da Lei Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA DOZE - DA GARANTIA

A CONTRATADA deverá recolher em nome da CONTRATANTE uma das modalidades de garanƟa contratual definidas no Art. 56 da Lei 8.666/93, em
até 10 (dez) dias após a data de assinatura deste Contrato.
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Parágrafo primeiro: A garanƟa será de 5% (cinco por cento) do valor do deste Contrato.

Parágrafo segundo: A validade mínima da garanƟa deverá cobrir 03 (três) meses, além do prazo pactuado para a vigência contratual.

Parágrafo terceiro: O recolhimento da garanƟa deverá ser feito na Tesouraria da CONTRATANTE.

Parágrafo quarto: A garanƟa depositada poderá, a critério da CONTRATANTE, ser uƟlizada para pagar eventuais multas e/ou não cumprimento de
obrigações contratuais assumidas pela CONTRATADA.

Parágrafo  quinto: Ocorrendo a  hipótese prevista no parágrafo anterior,  o valor que for  uƟlizado da garanƟa deverá ser reposto imediatamente
pela CONTRATADA, de forma a manter o valor compaơvel com o valor da contratação devidamente atualizado.

Parágrafo sexto: A fiança bancária formalizar-se-á por meio de carta de fiança fornecida por banco ou pela Caixa Econômica que, por si ou pelos
acionistas detentores de seu controle ou administradores, não parƟcipem do capital ou da direção da CONTRATADA e deverá estar devidamente registrada em
cartório competente.

Parágrafo séƟmo: Na carta de fiança deverá constar a expressa renúncia, pelo fiador, aos beneİcios do Art. 827/839 do Código Civil Brasileiro.

Parágrafo oitavo: A garanƟa somente será levantada após o recebimento definiƟvo dos serviços.  No caso de não cumprimento de qualquer das
obrigações contratuais, a garanƟa ficará reƟda até a solução da pendência.

Parágrafo nono: A garanƟa escolhida pela CONTRATADA poderá ser subsƟtuída por outra no decorrer  da prestação dos serviços, com anuência
da CONTRATANTE.

CLÁUSULA TREZE - DAS PENALIDADES

Em caso de inexecução total ou parcial dos serviços ou qualquer outra inadimplência contratual,  a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, no que couber, de acordo com o disposto nos ArƟgos 86 a 88 da Lei n.º 8.666/93 e, no Decreto Distrital nº. 26.851, de 30 de maio
de 2006, e suas alterações, às seguintes penalidades:

I - advertência;

II - multa.

Parágrafo  primeiro:  A  multa será imposta à CONTRATADA por  atraso injusƟficado na  entrega ou execução deste Contrato,  e  será aplicada nos
seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à parte
inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre
o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério da CONTRATANTE, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do Contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos
incisos I e II deste arƟgo;

IV -  15% (quinze  por  cento)  em caso  de recusa  injusƟficada  do  adjudicatário  em assinar  o  contrato  ou  reƟrar  o  instrumento equivalente,  dentro  do prazo
estabelecido pela CONTRATANTE,  recusa parcial  ou total  na entrega de material,  recusa na conclusão  do serviço ou rescisão do Contrato/nota  de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;

V - 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula deste ajuste, exceto prazo de entrega.

Parágrafo segundo:  A multa será formalizada por simples aposƟlamento contratual,  na forma do art.  65, § 8º, da  Lei n° 8.666, de 1993 e será
executada após processo administraƟvo, oferecida à CONTRATADA a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
noƟficação, nos termos do § 3o do art. 86 da mesma norma legal, observada a seguinte ordem:

I - mediante desconto no valor da garanƟa depositada, prevista na Cláusula Treze, acima;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à CONTRATADA;

III - mediante procedimento administraƟvo ou judicial de execução.

Parágrafo  terceiro:  Se a multa  aplicada for  superior  ao valor da  garanƟa  prestada,  além da perda desta,  responderá à CONTRATADA pela  sua
diferença, devidamente atualizada pelo INPC ou equivalente, que será descontada dos pagamentos.

Parágrafo quarto: O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parƟr do dia seguinte ao do vencimento do prazo de
entrega ou execução deste Contrato, se dia de expediente normal na reparƟção interessada, ou no primeiro dia úƟl seguinte.

Parágrafo quinto: Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respecƟvos custos de cobrança.

Parágrafo sexto: A multa poderá ser aplicada cumulaƟvamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta comeƟda, consoante o
previsto no parágrafo único do art. 2º do Decreto n° 26.851, de 30 de maio de 2006 e observado o princípio da proporcionalidade.

Parágrafo séƟmo: Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver
jusƟficado interesse da CONTRATANTE em admiƟr atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do Parágrafo Primeiro.

Parágrafo oitavo: A sanção pecuniária prevista no inciso IV do Parágrafo Primeiro não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam
penalidades.

Parágrafo nono:  a  eventual aplicação de multa  prevista neste Contrato não exime a CONTRATADA de  responder  judicialmente,  pelos  eventuais
prejuízos causados à Fazenda do Distrito Federal, devidos a problemas que deveriam ter sido previstos e solucionados a tempo.

Parágrafo dez: declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a CONTRATANTE enquanto perdurarem os moƟvos determinantes da punição
ou até que  seja promovida a  reabilitação perante  a própria  autoridade que  aplicou a  penalidade,  que  será  concedida  sempre que a CONTRATADA ressarcir
a CONTRATANTE pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no parágrafo anterior, e o que mais constar nos arƟgos 86 a
88, inclusive, da Lei Federal n.º 8.666/93.

CLÁUSULA QUATORZE - DO EXECUTOR

A CONTRATANTE designará um Executor para este Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

CLÁUSULA QUINZE - DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA
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Os Débitos da CONTRATADA para com o Distrito Federal,  decorrentes ou não deste ajuste, serão inscritos em Dívida AƟva e cobrados mediante
execução na forma da legislação perƟnente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral deste Contrato.

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA DISSOLUÇÃO

Esta avença poderá ser dissolvida de comum acordo, bastando para tanto, que haja manifestação por  escrito, com antecedência mínima de 15
(quinze) dias, por uma das partes, sem interrupção do curso normal da execução deste Contrato.

CLÁUSULA DEZESSETE - DA RESCISÃO

Este Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da CONTRATANTE, reduzido a termo no respecƟvo processo, observado o disposto no art. 78 da
Lei Federal n.º 8.666/93, sujeitando-se a CONTRATADA às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Parágrafo Único: Este ajuste será rescindido em caso de subcontratação total ou parcial do seu objeto, de associação da CONTRATADA com outrem,
de cessão ou transferência, total ou parcial, bem como de fusão, cisão ou incorporação.

CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO

Fica eleito o Foro de Brasília  -  DF, para dirimir  questões relaƟvas ao descumprimento do presente Contrato, renunciando-se a outros por mais
privilegiados.

CLÁUSULA DEZENOVE - DA ASSINATURA

E, por estarem justas e de acordo, para firmeza e validade do que foi esƟpulado em todas as Cláusulas, as partes assinam o presente instrumento em
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo:

Brasília - DF,       de maio de 2018.

PELA CONTRATANTE:

LUCIO REMUZAT RENNÓ JUNIOR MARTINHO BEZERRA DE PAIVA
Presidente   Diretor AdministraƟvo e Financeiro

PELA CONTRATADA:

XXXXXXXXXX
xxxxxxxxx 

Testemunhas:

Nome: Nome:
CPF: CPF:

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO TEIXEIRA - Matr.0001872-4,
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setembro de 2015.
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